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Questão étj - u Jm*rmn 
ÍJ© debate ém tp^^das emendas anistian-

d0oê microempresariose agricultores está 
defttralizado nos recursos necessários 
ppando a questão deve ser enfocada no seu 
âSfc>è!cto ético. De um lado, o ministro 
Sjaíljson da Nóbrega, empenhado em dar 
nj^ípr austeridade aos gastos públicos, ale-
gajQUe o Governo terá um prejuízo de US$ 
l®-bilhões, enquanto, do outro, garantem 
que serão suficientes no máximo Cz$ 200 bi­
lhões para salvar microempresarios e agri­
cultores. 
^kQuantia necessária não é o mais impor-
tljíHíi quando se trata de uma questão públi-
ciar$ fundamental é saber se a anistia está 
cíu ^ão correta. Ela será justa na medida 
çm que tiver havido, como é inegável, uma 
ação desonesta do Estado, que manteve, 
aitfifácialmente, a inflação abaixo dos 
níveis reais e anunciou êxitos mirabolantes 
e« falsos. As vítimas do Plano Cruzado fo­
ram-os que acreditaram nas declarações 
oficiais. Foram vítimas porque o exausto 
Estado brasileiro não era e nem è confia-

, Qçorre, porém, que todos os emprésti­
mo^ resultaram de um contrato bilateral, 
q^e tem de ser cumprido e respeitado sob 
pena:de anarquizar a ordem jurídica. 
t Podem suas cláusulas ser injustas, escor-
efrâfhtes, no entanto ninguém que as aceitou 
MWémente tem o direito de não cumpri-las. 
HC em alguns casos, exigências posterio-
rêsde bancos que modificaram a essência 
dÒ contrato firmado, porém essa é uma 

questaola ser ãMml 
ve se pronunciar a respeito com a maior ra­
pidez. 

A anistia aos microempresarios e agri­
cultores prejudicados com o Plano Cruza­
do, já beneficiados com algumas medidas, 
é uma injustiça para com os que se sacrifi­
caram para saldar suas dívidas, enfrentan­
do as mesmas dificuldades. É uma injusti­
ça, também, com todos os contribuintes 
que cumprem suas obrigações. Milhões e 
milhões de mutuários teriam de receber 
benefícios idênticos, como milhões e mi­
lhões de contribuintes atingidos pelo exces­
sivo Imposto de Renda, concentrado nos as­
salariados, epelo iníquo trileão. 

O ministro Maílson da Nóbrega fez uma 
pergunta que precisa ser considerada. 
"Quem pagará a conta?" É evidente que o 
prejuízo — US$ 10 bilhões — será transferi­
do para o contribuinte, recaindo, principal­
mente, sobre a classe assalariada. A con­
cessão de anistia fiscal é um vício antigo 
nosso, que tem de acabar. O erário é de to­
dos e ninguém pode usá-lo sem ser no inte­
resse público. 

A concessão da anistia, pela qual se incli­
na a Constituinte, será um erro pelo qual 
responderá toda a Nação — uns mais, ou­
tros menos. Não será justo que sejam res­
ponsabilizados os que não pediram emprés­
timos ou já pagaram suas dívidas. Essa 
não é, pois, apenas uma questão financeira. 
É também ética. 


